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Cuida-se de Procedimento Licitatório, na forma de chamada pública, que 

tem por objeto aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar para 

atender as necessidades do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Creche, 

Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos – EJA, Ensino de 

Quilombolas, Ensino médio Tempo Integral, e Parcial para o ano letivo de 2025 afim de 

atender as demandas do Departamento de Alimentação Escolar (DAE) e da Secretaria 

Municipal de educação do município de Cametá . 

 

Neste sentido, os autos foram encaminhados para análise da minuta e a 

regularidade do procedimento nos termos do art. 53 da Lei n. 14.133/2021. 

 

É o relatório. Passo a opinar.  

 

PRELIMINARMENTE 

Em caráter preliminar vale registrar que incumbe a esta Procuradoria Geral 

do Município prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não adentrando, portanto, 

na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa. 

Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa. 

 Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta procuradoria tem 

por base as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 

especializados da Administração Pública.  

Portanto, tornam-se as informações como técnicas, dotadas de 

verossimilhanças, pois não possui a procuradoria do município o dever, os meios ou sequer a 

legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade 

dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

 Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a 

contratação em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição 

técnico-jurídica que se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do art. 53 da 

Lei nº 14.133/21, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais 

específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, 

em seu âmbito discricionário.  

Esses limites á atividade deste órgão jurídico se justificam em razão do 

princípio da deferência técnico-administrativa e do disposto no enunciado nº7 do manual de 

boas práticas consultivas da Advocacia –Geral da União – AGU, in verbis:  
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“O órgão consultivo não deve emitir manifestação conclusivas sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade”.  

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor 

quanto às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a 

referida contratação. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

De início, é importante entendermos o conceito do credenciamento com 

base na Lei 14.133/21, o qual está posto no Art. 6º, XLIII, senão vejamos: 

 
Art. 6 . (...) 
 
 XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens 
para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 
entidade para executar o objeto quando convocados; 
 

 
 Importante consignar que a Lei 14.133/21 não considera o credenciamento 

como uma modalidade de licitação, mas tal hipótese como um dos procedimentos auxiliares 

previstos no seu Art. 78, I. 

 
 O Art. 79 da Lei 14.133/21, apresenta as possibilidades de aplicação do 

credenciamento, vejamos: 

 
 Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 
contratação:  
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas;  
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a 

cargo do beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da 
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio 
de processo de licitação.  
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 
regulamento, observadas as seguintes regras:  
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 
eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 
cadastramento permanente de novos interessados;  
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a 
contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser 
adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;  
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 
padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste 
artigo, deverá definir o valor da contratação;  
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá 
registrar as cotações de mercado vigentes no momento da contratação;  
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem 
autorização expressa da Administração;  
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital. 
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Nesse sentido, O presente processo tem em vista a deflagração de certame, na 

modalidade Chamada Pública, cujo objeto é a aquisição de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar, para atender as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

– PNAE do Município de Cametá, no ano de 2025, atendendo ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

Noutro giro, a Chamada Pública é um procedimento específico de dispensa de 

procedimento licitatório, prevista no Art. 14, § 1º, da Lei 11.947/2009, que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 

educação básica. Vejamos: 

 
Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades 
quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres.  
 
§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes 
no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição 
Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade 
estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.  
 
(...) 

 

Desta forma, conforme supracitado, não é uma modalidade de licitação, porém a 

Administração escolheu adotar a Chamada Pública por entender ser a mais adequada a atender 

o objeto pretendido, coadunando com os preceitos da Lei Federal nº 14.133/21, eis que a 

referida escolha, se deu com base, a princípio, considerando a estimativa, a despesa e a 

natureza do objeto a ser contratado. 

 

Por óbvio, devem ser respeitados critérios objetivos e que sempre estejam alinhados 

com os princípios constitucionais que regem a administração pública, em especial os do Art. 

37, caput da Constituição Federal. 

  

Além das disposições gerais acerca das contratações públicas âmbito 

nacional apresentadas pela Lei 14.133/21, os entes federados tem a responsabilidade de 

regulamentar a aplicação da mesma em seus âmbitos locais, adequando o que entender 

necessário para sua realidade, regulamentação essa que está posta no Decreto n. 005/2024 do 

Município de Cametá, conforme dispõe em seu art. 58, vejamos: 

 
Art. 58. O credenciamento poderá ser utilizado quando a Administração pretender 
formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver 
inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de 
qualquer uma das empresas credenciadas. 
§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de Edital de Chamamento Público 
que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador 
interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os 
requisitos definidos nos referidos documentos. 
§ 2º A Administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como, as 
respectivas condições de reajustamento. 
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§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o 
beneficiário direto do serviço. 
§ 4º Quando a escolha do prestador for realizada pela Administração o instrumento 
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, 
desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 
§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não 
poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 
§ 6º O edital de credenciamento fixará período de sua validade e o cronograma da 
avaliação dos documentos  

 

Devendo a Comissão Permanente de Contratação, seguir os parâmetros 

fixados acima, para dar continuidade no procedimento.  

 

Noutro giro, ao analisar os autos do presente processo administrativo, é 

possível verificar que os requisitos legais foram preenchidos, sendo possível verificar a 

existência nos autos do Documento de Formalização de Demanda, do Estudo Técnico 

Preliminar bem como do Termo de Referência, documentos esses que são obrigatórios para o 

presente caso. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Assim sendo, MANIFESTA-SE pela regularidade, uma vez que, de forma 

geral, constata-se que o pleito reúne condições para seu prosseguimento, com base na Lei 

14.133/2021 e Decreto Municipal 05/2024. 

 

RECOMENDA-SE o seguimento do rito disposto no art. 58 do Decreto 

Municipal n. 005/2024, principalmente dos prazos fixados no dispositivo citado, devendo ser 

constar no edital. 

 

Estas são as recomendações a qual submeto a deliberação superior. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Cametá/PA, 05 de fevereiro de 2025. 
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